
 
 

 

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 149.346 - SP (2016/0274267-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NEOTEXTIL - INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : JOEL LUÍS THOMAZ BASTOS E OUTRO(S) - SP122443 

 BRUNO KURZWEIL DE OLIVEIRA  - SP248704 
AGRAVADO  : ROSA MARIA RASO 
SUSCITANTE : NEOTEXTIL - INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

LTDA 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES 

JUDICIAIS DE SÃO PAULO - SP 
SUSCITADO : JUÍZO DA 1A VARA DO TRABALHO DE AMERICANA - SP 

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO 
TRABALHISTA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. SÚMULA 
Nº 480/STJ.
1. A desconsideração da personalidade jurídica de empresa recuperanda por 
juízo diverso daquele em que se processa a recuperação judicial não caracteriza, 
por si só, conflito de competência.
2. Se o patrimônio da recuperanda não é objeto de constrição no juízo trabalhista, 
mas, sim, bens dos sócios, não se cogita de competência do juízo recuperacional 
para decidir sobre a execução do crédito reclamado.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Segunda Seção, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 
 
 Brasília (DF), 13 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 149.346 - SP (2016/0274267-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

NEOTEXTIL - INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL interpõe agravo interno contra a decisão (fls. 115/118 e-STJ) que, 

revogando liminar anterior, entendeu que não caracterizado o conflito de competência em 

virtude da desconsideração da personalidade jurídica da empresa por juízo diverso daquele em 

que se processa a sua recuperação judicial.

A agravante alega, preliminarmente, que a desconsideração em apreço não 

seguiu o procedimento adequado, o que comprovaria sua nulidade.

Defende, ainda, que 

"(...) a prática da desconsideração da personalidade jurídica em 
reclamações trabalhistas de empresas em Recuperação Judicial é altamente 
prejudicial ao princípio da paridade do tratamento dos credores de uma mesma 
classe, pois diversos credores trabalhistas poderão ver seus créditos quitados por 
intermédio dos sócios da empresa enquanto outros créditos trabalhistas serão 
quitados na forma do Plano de Recuperação Judicial" (fl. 135 e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não merece prosperar.

De início, cumpre esclarecer que o conflito de competência não é a via 

apropriada para questionar eventual inobservância ao devido processo legal quando da 

desconsideração da personalidade jurídica da empresa recuperanda.

No mais, encontra-se consagrado na jurisprudência desta Corte o entendimento 

de que "A desconsideração da personalidade jurídica ou o reconhecimento da existência de 

grupo econômico não é de competência exclusiva do Juízo que processa a recuperação judicial" 

(CC 124.065/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 26/10/2016, 

DJe 3/11/2016).

Tem perfeita aplicação, portanto, o disposto na Súmula nº 480/STJ, que 

determina que "O juízo da recuperação judicial não é competente para decidir sobre a 

constrição de bens não abrangidos pelo plano de recuperação da empresa".

A propósito:

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO - RECONHECIMENTO PELA JUSTIÇA 
DO TRABALHO DE EXISTÊNCIA DE GRUPO ECONÔMICO - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 480 DO STJ - INCIDENTE UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO - INOCORRÊNCIA DE INVASÃO DE COMPETÊNCIA.
1. Não há conflito de competência quando o redirecionamento da execução 
trabalhista para empresas do mesmo grupo econômico não atingir o patrimônio 
daquela em regime de recuperação judicial. Aplicação da Súmula 408 do STJ.
2. Nestes termos, o presente incidente processual não é sucedâneo de recurso 
para reverter a decisão da justiça especializada que, em sede de exceção de 
pré-executividade, reconheceu a existência de responsabilidade solidária entre 
sociedades coligadas. Precedentes da Segunda Seção.
3. Conflito de competência não conhecido."
(CC 145.428/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
8/6/2016, DJe 17/6/2016)

"PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO 
FALIMENTAR E JUÍZO TRABALHISTA. DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA. 
EXECUÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA EM FACE DA MASSA FALIDA. 
INCLUSÃO DO SÓCIO SUSCITANTE NO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL APENAS EM RELAÇÃO AOS ATOS 
CONSTRITIVOS REFERENTES AOS BENS DA FALIDA. CONFLITO 
PARCIALMENTE CONHECIDO.
1. Uma vez deferido o processamento da recuperação judicial ou decretada a 
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falência, ao Juízo laboral compete tão somente a análise da matéria referente à 
relação de trabalho, vedada a alienação ou disponibilização do ativo.
2. Porém, se a execução trabalhista, movida em face da empresa que teve a 
falência decretada, foi redirecionada para atingir bens dos sócios, não há conflito 
de competência entre a Justiça especializada e o Juízo falimentar, portanto não 
justifica o envio dos autos ao Juízo universal, pois o patrimônio da empresa falida 
continuará livre de constrição. Precedentes.
3. Ademais, considerando que os recursos a serem utilizados para satisfação do 
crédito trabalhista não desfalcarão o patrimônio da massa falida, não há falar em 
burla à ordem de pagamento dos credores na falência. (AgRg no CC 109256/SP, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe 
23/04/2010).
4. A situação é diferente quando o Juízo universal da recuperação também 
decreta a desconsideração, relativamente aos mesmos bens e pessoas, ainda 
que posteriormente, única exceção capaz de limitar a aplicação da disregard 
doctrine aos sócios de empresas integrantes de conglomerados econômicos pela 
Justiça trabalhista.
5. Conflito parcialmente conhecido para declarar competente o Juízo da 2ª Vara 
Empresarial de Belo Horizonte/MG, apenas no que diz respeito aos atos 
constritivos dos bens da Massa Falida, nas ações de execução em debate."
(CC 125.589/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 25/9/2013, DJe 14/10/2013)

"PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO E 
JUSTIÇA CÍVEL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PENHORA ON-LINE.
1. O processamento de pedido de recuperação judicial não paralisa as 
reclamações trabalhistas ainda não julgadas. Entretanto, o deferimento de 
antecipação de tutela para pagamento de verbas incontroversas, com ordem de 
constrição de bens, consubstancia ato de execução.
2. A desconsideração da personalidade jurídica da empresa, contudo, pode ser 
decidida pela justiça do trabalho não obstante o pedido de recuperação judicial. 
Precedentes.
3. Conflito de competência não conhecido."
(CC 108.721/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
25/8/2010, DJe 6/9/2010)

Por fim, percebe-se que a pretensão da suscitante parece mais interessada em 

preservar os interesses dos sócios que os seus próprios, podendo-se questionar a sua 

legitimidade para tanto.

Confira-se:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. LEGITIMIDADE DA EMPRESA. CONSONÂNCIA 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTCO 
ENTRE O ACÓRDÃO PROFERIDO IN CASU E OS PARADIGMAS 
COLACIONADOS. NÃO CONFIGURAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o Enunciado Administrativo n. 3 do STJ, 'aos recursos 
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interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do Novo CPC'.
2. Conforme a jurisprudência deste Sodalício, a empresa não possui 
legitimidade recursal para discutir a desconsideração da própria 
personalidade jurídica, quando suas razões vierem embasadas no interesse 
dos sócios. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da presença dos requisitos 
necessários para ensejar a desconsideração da personalidade jurídica da 
recorrente decorreu de convicção formada em face dos elementos fáticos 
existentes nos autos. A revisão dos fundamentos constantes do acórdão recorrido 
importaria necessariamente no reexame de provas, atraindo o óbice da Súmula 
7/STJ.
4. Para a análise da admissibilidade do recurso especial pela alínea 'c' do 
permissivo constitucional, torna-se imprescindível a indicação das circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a fim de demonstrar a 
divergência jurisprudencial existente, o que não ocorreu no caso em apreço.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.625.563/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 19/5/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, 
Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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